
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIVRAMENTO 

TERMO DE REFERÊNCIA - TR 

1.O.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de assessoria técnica 
para acompanhamento e gerenciamento e gerenciamento dos Contratos de repasse com recursos do 
Orçamento Geral da União sob gestão da Caixa Econômica Federal e operacionalização dos Convênios 
cadastrados nos sistemas SICONV. 
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 732/2024, de 16 de Janeiro de 2024; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

,, 2.O.DA JUSTIFICATIVA 

2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 
justifica-se: 0 Município de Livramento - PB, ao longo dos últimos exercícios financeiros, tem 
celebrado contratos de repasse e convênios com o Governo Federal, custeados com recursos do 
Orçamento Geral da União (OGU) e gerenciados pela Caixa Econômica Federal (CEF). Tais 
instrumentos têm por finalidade viabilizar a execução de obras, aquisições e prestação de serviços 
voltados ao atendimento das demandas da população local, abrangendo áreas como infraestrutura, 
saúde, educação, saneamento e habitação. A gestão desses instrumentos exige conhecimento técnico 
especializado nos sistemas e normativos que regulam as transferências voluntárias federais, 
especialmente o SICONV - Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse -, atualmente 
integrado ao plataforma Transferegov. A correta utilização dessas ferramentas demanda domínio 
operacional e jurídico que, em muitos municípios de pequeno porte como Livramento - PB, não se 

p encontra disponível no quadro efetivo de servidores públicos. A ausência de pessoal técnico 
capacitado para o acompanhamento e a prestação de contas desses instrumentos representa um 
risco concreto de irregularidades administrativas, bloqueios de repasses, instauração de Tomadas de 
Contas Especiais e devolução de recursos ao erário federal. Tal cenário comprometeria projetos 
essenciais para o desenvolvimento do município e para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos 
livramentenses. Diante dessas circunstâncias, identificou-se a necessidade de contratação de 
empresa ou profissional especializado em assessoria técnica para atuar no acompanhamento dos 
contratos de repasse e na operacionalização dos convênios cadastrados no SICONV, de modo a 
garantir a regularidade dos processos, o cumprimento dos prazos e a conformidade com as 
exigências dos órgãos repassadores. A assessoria técnica demandada deverá prestar suporte ao setor 
responsável pelas contratações e convênios do Município, orientando os servidores quanto aos 
procedimentos de prestação de contas, elaboração de relatórios de execução físico-financeira, 

acompanhamento de cronogramas e atendimento às diligências da Caixa Econômica Federal. 

Ressalta-se que o Município possui atualmente contratos de repasse e convênios em dife - • es fases 

de execução, desde a fase de análise até a prestação de contas final, o que torna im rescin • 'vel a 
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presença de um profissional que domine toda a cadeia procedimental exigida pelos órgãos federais, 
garantindo a continuidade e a regularidade das ações municipais financiadas com recursos da União. 
A falta de suporte técnico especializado já resultou em dificuldades operacionais verificadas nos 

exercícios anteriores, especialmente no que diz respeito ao cumprimento de prazos para inserção de 

documentos no sistema SICONV/Transferegov, ocasionando atrasos na liberação de parcelas e 

gerando insegurança na execução dos projetos contratados. Por fim, a contratação ora proposta 

atende ao princípio da eficiência administrativa, previsto no art. 37 da Constituição Federal, e está 

em consonância com as diretrizes da Lei 14.133/2021, que impõe ao agente público o dever de 

planejar adequadamente as contratações públicas, identificando com precisão a necessidade que 

motivou a demanda e os meios mais adequados para atendê-la. 

2.2.Para a estimativa de quantitativo: 

2.2.1.A estimativa das quantidades para a presente contratação foi estabelecida com base em 

levantamento realizado pela Secretaria Municipal de Planejamento, considerando o histórico de 

contratos de repasse e convênios celebrados pelo Município de Livramento - PB nos últimos 

exercícios financeiros, bem como a projeção das demandas até o encerramento do atual exercício 

orçamentário. Verificou-se que, nos exercícios anteriores, o Município manteve em execução 

simultânea entre 3 (três) e 6 (seis) instrumentos de repasse e convênios federais, todos cadastrados 

no sistema SICONV/Transferegov e sujeitos a acompanhamento periódico por parte dos órgãos 

federais. A carga de trabalho decorrente desses instrumentos exige dedicação mensal contínua para 

atualização de registros, elaboração de relatórios e atendimento a diligências, o que justifica a 

contratação pelo período de 7 (sete) meses. 0 prazo de 7 (sete) meses foi definido de modo a cobrir 

o período remanescente do exercício financeiro vigente, garantindo suporte técnico ininterrupto até 

o encerramento das atividades e a apresentação das prestações de contas dos instrumentos em 

execução. Esse período corresponde ao tempo necessário para concluir as etapas críticas dos 

convênios e contratos de repasse atualmente em andamento. A contratação pelo período estipulado 

representa a medida necessária e suficiente para cobrir a demanda identificada, sem exceder as 

necessidades da administração municipal. Quantidade superior não seria justificável tecnicamente, 

ao passo que prazo inferior poderia comprometer a continuidade dos serviços e a regularidade da 

prestação de contas junto aos órgãos federais. 

3.O.DO SERVIÇO 

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT P.UNIT P. TOTAL 

1 

Contratação de empresa especializada para prestar 
serviços de Assessoria/Consultoria Técnica nas 
seguintes áreas de: ELABORAÇÃO DE PLANOS DE 
TRABALHOS E PROJETOS; ACOMPANHAMENTO DA 
TRAMITAÇÃO DE CONTRATOS DE REPASSE E 
CONVENIOS JUNTO AOS GOVERNOS FEDERAL E 
ESTADUAL; LANÇAMENTOS DE PLA OS DE 
TRABALHO O SINCOV, COMPREENDENDO O 
CADASTRAMENTO, O ENVIO PARA ANALISE E 

Mês 7 3.000,00 21.000,00 
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RESOLUÇÕES DE PENDENCIAS ATÉ A APROVAÇÃO 
FINAL; ACOMPANHAMENTO OBJETIVANDO A 
RESOLUÇÃO DE PENDENCIAS NA GIDUR/CEF E 
ALIMENTAÇÃO DO SINCOV NO MÓDULO DE 
EXECUÇÃO E PRESTAÇÃO DE CO TAS. LICITAÇÃO, 
CO TRATO, DOCUMENTO DE LIQUIDAÇÃO, PAGAME 
TO, T GRESSO DE RECURSO E RELATIVOS, COM 
INFORMAÇÕES NECESSÁRI AS PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DO MESMO. DISPOSIÇÕES 
GERAIS: A empresa contratada deverá disponibilizar 
uma sala na cidade de João Pessoa contendo: mesa 
de reunião, computador com impressora e acesso à 
internet, para eventuais reuniões, despachos e 
impressão de documentos de interesse desta 
Edilidade; - A empresa contratada deverá 
disponibilizar um técnico para realizar visitas 
técnicas no município quando solicitado pela 
prefeitura. 

Total 21.000,00 

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as 

hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os 

benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou simultânea, as 

situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, todos da Lei 123/06. 

4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado qualquer executante em potencial que se 

enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de dispensa de licitação, inclusive as 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

5.0.DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

5.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser 

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos 

de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala 

e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

5.2.Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica 

no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme 

consulta prévia efetuada ao setor responsável. 

5.3.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio 

da utilização do seguinte parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses de antecedência 

da data de divulgação do edital: 

5.3.1.Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa diret.: realiza.. foram 

escolhidos aleatoriamente dentre os regularmente cadastrados no âmbito de. ta Adminis ação 
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considerando, além do ramo de atividade pertinente ao objeto da pretensa contratação, o seu 
desempenho positivo relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da escolha de outros 
fornecedores, também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços eletrônicos de 
entidades públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes. 
5.4.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro 
de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1 , da Lei 14.133/21, relacionamos 
abaixo o menor preço encontrado. 
5.5.0 valor total é equivalente a R$ 21.000,00. 

6.O.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
6.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

6.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 

de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

6.4.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da 

Lei 14.133/21. 

7.O.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

7.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

7.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

7.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 

expressa autorização do Contratante. 

7.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo 

processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao 

Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

7.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 

documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de 

contratação direta. 

7.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

7.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições do Arts. 115 : 123 da 

Lei 14.133/21. 
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8.O.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

8.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 
assinatura do Contrato ou equivalente: 

8.1.1.Início: Imediato; 

8.1.2.Conclusão: 7 (sete) meses. 

8.2.A vigência da presente contratação será determinada: 7 (sete) meses, considerada da data de 

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos 

dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

9.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

p 9.1.0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

9.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade: Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE. 

9.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

9.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

9.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

9.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 

realizado por simples apostila. 

9.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando 

for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do 

fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 

a 136, da Lei 14.133/21. 

10.O.DO PAGAMENTO 

10.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observânci. as ormas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da eguinte 

maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemen o. 
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11.O.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
11.1. Habilitação jurídica 
11.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
11.2.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
11.2.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
11.2.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
11.2.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

11.2.5. Ato de autorização para o exercício da atividade de  (especificar a atividade contratada 
sujeita à autorização), expedido por  (especificar o órgão competente) nos termos do art.   da 

(Lei/Decreto) n°  

11.2.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

11.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

11.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.3.2. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n ° 5.452, de 1 ° de maio de 1943: 

11.3.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

11.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Munic •al/Dist . al] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou oncorre; 
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11.3.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 
0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
11.4. Qualificação Econômico-Financeira 
11.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

12.O.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
12.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias 

da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será 

emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que 

comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

13.O.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

13.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 

informações pertinentes a essas atribuições. 

14.O.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1.0 fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, 

na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo 

diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o 

valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 

10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas 

no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, I i, V. e VII do 

caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade ais gra -; e - 

Endereço: Rua José Américo de Almeida, n° 386, Centro, Livramento — PB. 
CNPJ: 08.738.916/0001-55, E-mail: pmllicitacoes@gmail.com 



F.Y 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIVRAMENTO 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 49 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na 
Lei 14.133/21. 

14.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 

~-~ 15.O.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

15.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 

calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N X VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N 

= número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da 

parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX = 100) = 365, sendo 

TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 

adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 

compensação financeira venha a ser extinto ou • - q - lquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser det- rminad • pela legislação então em vigor. 

Livramento r • de M. ode 2026. 
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MARCUS MO>1TENE O\  DE AQUINO 

Secretário de Ad nistração e Finanças 
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